
CONTRATO N° 76/2018. 

DATA: 02/04/2018      

CONTRATO DE PRESTAÇÃO SERVIÇOS 

 

Que celebram, o Município de Rodeio Bonito, Estado do Rio Grande do Sul, Órgão de Direito Público, 

inscrito no CNPJ Nº 87.613.204/0001-86, com sede na Av. do Comércio, 196, cidade de Rodeio Bonito – 

RS, representado neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. Jose Arno Ferrari, brasileiro, casado, residente e 

domiciliado a Rua Tranquilo Ross, nº 10, Centro, na cidade de Rodeio Bonito - RS, portador do CPF sob 

n° 130.129.780-20, da RG n° 2016753903-SJS-RS, doravante denominado de CONTRATANTE, e de 

outro lado a empresa Jeferson Peretto, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 

Orestes Piaia, 475, centro, na cidade de Vista Alegre - RS, inscrição no CNPJ sob o n.º 

07.438.865/0001-83, representada neste ato pelo Sr. Ademir Peretto, portador do CPF n.º 

460.139.110-53, da CI nº 9032492168-SSP-RS, residente e domiciliado na cidade de Vista 

Alegre - RS, de ora em diante designada CONTRATADA, de comum acordo e amparado na Lei 

Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, DECLARAM  pelo presente instrumento e na melhor 

forma de direito, ter justo e Contratado, entre si a prestação de serviços de coleta e transporte do lixo 

sólido urbano e doméstico para o Município de Rodeio Bonito - RS, nas cláusulas e condições conforme 

segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – do Objeto 

O presente contrato tem como objeto a prestação de serviço de coleta seletiva e transporte do lixo sólido 

urbano e doméstico da cidade de Rodeio Bonito/ RS, nas vias públicas do Perímetro Urbano da Sede do 

Município, de acordo com as normas ambientais e devidamente acondicionados. Para a realização do 

Objeto do Contrato, deverá a CONTRATADA manter veículo apropriado à disposição da 

CONTRATANTE, com capacidade (Volume) de carga de 30m³ (trinta metros cúbico) ou mais. O 

recolhimento do lixo deverá ser realizado 04 vezes por semana em dias e horários determinados pela 

municipalidade, independente de feriado nacional, estadual ou municipal, em cada rua, avenida, travessa, 

logradouro da sede, Cohab 01, Cohab 02 e Distrito Industrial. O lixo recolhido deverá ser transportado até 

a sede da usina de reciclagem do Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos-

CIGRES, localizado na BR386, Km 44, Linha Bonita, interior do município de Seberi - RS. 

Obs: Estão excluídos do objeto acima descrito a coleta dos seguintes itens: Pneus e Derivados, Lâmpadas, 

Pilhas, Baterias, Couros, Televisores e Computadores, Filtros, Lodos de Posto de Combustíveis, Restos de 



Tecidos da Indústria de Roupas, Isopor, Gesso, Produtos Hospitalares e De Laboratórios, pelo motivo do 

não recebimento pela usina de reciclagem do Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos-CIGRES, conforme determinação do Consórcio. 

CLÁUSULA SEGUNDA – do Fundamento Legal 

O presente tem sua fundamentação legal na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, com suas 

alterações posteriores, e conforme licitação modalidade Pregão Presencial n° 12/2018, que se vincula a 

este instrumento contratual. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - Prazo de Validade  

O prazo para prestação de serviços, objeto da cláusula primeira deste instrumento, será pelo período de 12 

meses, a partir de sua assinatura, podendo este prazo ser prorrogado por períodos sucessivos de 12 meses, 

de acordo com disposto no inciso II do artigo 57 da Lei Federal 8.666/93, com suas alterações posteriores, 

limitado a 60 meses, através de termo aditivo.  

 

CLÁUSULA QUARTA – do Valor do Contrato 

Pelos serviços prestados, a CONTRATADA receberá a importância de R$ 13.000,00 (treze mil reais) 

mensais a serem pagos pelo CONTRATANTE, sempre até o dia 10 (dez) do mês subsequente à prestação 

do serviço, mediante apresentação de nota fiscal. 

  

CLÁUSULA QUINTA – das Retenções 

A Prefeitura Municipal reterá no pagamento o IR (Imposto de Renda), o ISSQN e o INSS, nos termos da 

legislação vigente, para cada caso. 

  

CLÁUSULA SEXTA 

O pagamento a contratada ficará condicionada a apresentação por parte da mesma das certidões negativas 

do INSS e FGTS. 

   

CLÁUSULA SÉTIMA 

É direito do Município (Contratante) reduzir o período de prestação de serviços de que trata este contrato, 

de acordo com o interesse público, bem como rescindir o presente contrato a qualquer momento, sem que 



caiba a contratada qualquer reclamação ou pedido de indenização pelo prazo remanescente do período de 

vigência do contratado. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

O valor contratado, constante na cláusula quarta, poderá ser reajustado na periodicidade de 12 (doze) 

meses pela variação acumulada do índice do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice oficial 

que vier a substituí-lo. 

 

CLAUSULA NONA 

As despesas decorrentes com a execução do presente CONTRATO correm por conta de DOTAÇÕES 

ORÇAMENTÁRIAS do Orçamento Municipal vigente.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA: Encargos de responsabilidade da empresa contratada: 

a-  Pelas obrigações sociais, trabalhistas entre a contratada e seus empregados: 

b-  Pelo cumprimento de todas as normas regulamentares sobre medicina e segurança do trabalho, 

obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos individuais; 

c-  Pela apresentação mensalmente de cópia da documentação pertinente que comprova a regularidade 

previdenciária, trabalhista e da medicina e segurança do trabalho dos servidores da contratada que 

executam as atividades objeto deste contrato.   

d-  Pelos reparos as suas custas de qualquer defeito que se verificar nos serviços executados.   

e- Pelos danos que possam afetar o Município ou a terceiros em qualquer caso, durante a execução dos 

serviços, bem como a reparação ou indenização sem ônus ao Município ou a terceiros. 

f- Pelo fornecimento de todos os equipamentos, máquinas, materiais e mão - de - obra necessários a 

execução dos serviços . 

g- Pela supervisão , direção técnica e administrativa dos serviços. 

h- Pela admissão e/ou demissão do pessoal necessário, pagamento de salários e Encargos Sociais, 

correspondentes, inclusive perante a Justiça do Trabalho. 

i- Pela obtenção junto as repartições competentes de todas as licenças necessárias a execução dos serviços. 

j- Pela permissão de inspeção ao local dos serviços, pela fiscalização, em qualquer tempo, devendo prestar 

informações e esclarecimentos solicitados. 



k- Pelo afastamento de qualquer empregado, cuja permanência seja julgada inconveniente pela 

fiscalização.  

l) Pelo rigoroso cumprimento com o recolhimento conforme descrito no Anexo I do deste Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - encargos de responsabilidade do município de rodeio bonito: 

a-  Pela fiscalização dos serviços; 

b- Pelo cumprimento na forma e nas condições de pagamento estabelecidas na cláusula quarta deste 

contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Das Penalidades 

a) A contratada, não cumprindo as obrigações assumidas neste documento ou os preceitos legais, sofrerá 

as seguintes penalidades: 

I - Advertência; 

II- Multa de 5% sobre o valor do contrato por dia de atraso na execução do objeto contratado, salvo 

justificativas aceitas pelo Município. 

III- Suspensão do direito de licitar pelo período de 02(dois) anos; 

IV- Declaração de Inidoneidade; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – da Inexecução e Alteração do Contrato 

I - A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em casos de rescisão contratual ou 

alteração que são previstas na Lei Federal 8.666/93 e suas posteriores alterações. 

II - Nenhuma modificação poderá ser introduzida no presente instrumento, sem o consentimento prévio do 

Município, mediante acordo escrito, obedecendo aos limites legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – da Rescisão 

Este contrato poderá ser rescindido: 

a)por ato unilateral da Administração, nos casos do Inciso I a XVII do art. 78 da Lei Federal 8.666 de 21 

de junho de 1993, 

b)por mútuo acordo ou conveniência Administrativa, recebendo a contratada somente pelo valor dos 

serviços efetivamente realizados, não lhe sendo devido outro a  título de indenização ou qualquer outro 

título, no presente ou futuramente, sob qualquer alegação ou fundamento, 



c) judicialmente, nos termos da legislação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

Para cumprimento do objeto do presente contrato serão utilizados recursos da seguinte dotação 

orçamentária: 

PA 2056 33903978000000 – Limpeza e Conservação / RV 1 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Designação do Fiscal do Contrato 

Será Fiscal do Contrato a Analista Ambiental, Carla Cristina Trento como responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da sua execução, cabendo proceder ao registro das ocorrências, adotando 

as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo como parâmetro os resultados previstos no 

contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  

Os casos omissos a este instrumento, serão tratados de acordo ao estabelecido na Lei 8.666/93, alterada 

pelas Leis 8.883/94 e 9.648/98. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – Foro 

As partes elegem o Foro da Comarca de Rodeio Bonito(RS), para discutir quaisquer dúvidas oriundas do 

presente contrato. 

E, por estarem desta forma justos e contratados, firmam o presente com 02(duas) testemunhas, em 03(três) 

vias de igual teor e forma, sem emendas e entrelinhas, para que produza seus jurídicos efeitos. 

     Rodeio Bonito RS, em 02 de abril de 2018. 

 

José Arno Ferrari                                                Jeferson Peretto 

Prefeito Municipal                              CPJ: 07.438.865/0001-83 

Contratante       Contratada    

 

Testemunhas: 1° ____________________________           2°___________________________ 

 

De acordo em data supra. 

Assessoria jurídica. 


